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PARECER Nº  057/2020 
 
 
 
 
 

LEI Nº 13.979/2020. DECRETO 
MUNICIPAL Nº 080/2020. 
PREVENÇÃOAO CONVID-19. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 
 
 
RELATORIO 
 
O Presidente da Comissão Licitatória de Ipixuna do Pará, solicita PARECER 

JURIDICO, acerca da possibilidade jurídica da dispensa de licitação para a aquisição de 

medicamentos, material técnico, equipamentos, instrumentos hospitalares e material 

laboratorial, destinado a suprir a demanda em razão das medidas de enfretamento a 

pandemia decorrente do "novo corona vírus (SARS-COV-2 COVID-19, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Ipixuna do Pará. Os itens deste certame constam no 

Memorando nº 197/2020 do Sr. Secretário de Saúde de Ipixuna do Pará, cujos os valores 

apresentados pela única licitante se encontram de acordo com o Relatório de Preço acostado 

aos autos. Que somente um licitante se apresentou interessado, sendo a E. M. DE F. 

GUIMARAES-ME, cujo nome fantasia é K9 DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS, inscrita com o CNPJ nº 

05.966.522/0001-66, localizado na Av. Marechal Deodoro da Fonseca, nº 406, bairro Centro, 

CEP: 68.685-000, Concordia do Pará-PA, representada pelo Sr. Eliezer Melo de Freitas 

Guimaraes. Após conclusa manifestação e anuência pelo feito da respectiva Secretária de Saúde, 

responsável pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, acerca dos itens e do valor montante de R$ 

282.101,03 (duzentos e oitenta e dois mil, cento e um reais e três centavos) com as devidas 

certificações do Sr. Presidente da Comissão Licitatória da existência de apenas um proponente já 

acima mencionada.    

 

É o relatório. 
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FATOS/FUNDAMENTOS: 
 
Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para execução do objeto 

deste processo administrativo, na modalidade de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, 

inciso IV, da Lei 8.666/93. 

A partir da Pandemia de Convid-19, o regramento possibilitou que se possa dar 

tratamento a compras e contratações de forma a ser ágil e eficiente quanto atender a crescente 

demanda no sistema público de saúde, quanto a prevenção e cuidados aos infectados, nos 

moldes do art. 4º da Lei nº 13.979/2020. 

Mesmo com toda a urgência extrema, o administrador não pode esquecer que a 

dispensa de licitação para a devida contratação direta não pode ser a via de regra, mas só se 

aplica quando presentes os aspectos objetivos: valor e a capacidade de entrega em apertado 

espaço de tempo, mas também não se pode deixar de lado os aspectos subjetivos, entre eles, a 

impessoalidade, a moralidade e a eficiência pública, nos moldes do art. 37 da CF/88. 

A publicidade mesmo que não seja exigida uma solenidade rígida, contudo, exige-se 

que se tenha uma forma mínima de publicização, ou seja, informar o máximo possível de 

prováveis interessados para que todos os princípios da administração pública sejam 

alcançados, pois só com a ampla divulgação se pode alcançar melhores preços e condições, e o 

respeito ao interesse público. 

A dispensa ou inexigibilidade deve ser praticados da forma mais rigorosa possível 

quanto ao preço, qualidade, entre outros aspectos, porque o único critério capaz de fazer esse 

dispositivo ser razoável, é a responsabilidade, a ética e o comprometimento que o 

administrador deve ter ao utilizar deste expediente. 

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o 

mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da 

contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração 

Pública. 

Nunca é demais ressaltar que o caráter de urgência, a estrita ligação do objeto com a 

pandemia e o valor coerente, são os únicos que podem autorizar a dispensa de licitação. 
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CONCLUSÃO: 
 

Ex positis. Dentro da situação de excepcionalidade, com as devidas certificações do 

Presidente de Comissão Licitatória, que não houve mais nenhum outro interessado e que os 

valores estão coerentemente ajustados aos valores de mercado, assim como a este foi 

apresentado todo o acervo que comprova lisura, idoneidade e boa-fé da licitante, bem como 

certifica que todos os componentes exigidos estão juntados aos autos. Nestes termos, nos 

manifestamos favoráveis a dispensa de licitação para o objeto e valor já descrito.  

 

É o parecer. Nestes termos, submeto a autoridade superior por ser o mesmo 

meramente opinativo. 

 

Ipixuna do Pará, 24 de abril de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

José Wilson Alves de Lima Silva 

Advogado OAB/PA 26738 
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